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ASSEMBLÉA GERAL



llIREGTORES



Regimento Interno da' Assembléa Gerdt

Art. 1° - As reuni-ões das L<\ssembMas
Geraes da Confederação Brasileira de De-
SP01'tOS, previstas 'pelos Estatutos, obedece-
rão a este Regimento :Interno.

Art. 2° - A Assembléa Geral será con-
vocada com antecedencia ele trinta dias para
a ;primeira convocação, em que fuucoionará
presente maioria absoluta das entidades fi-
liadas. Não havendo numero !para o f'unc-
cíonamento da sessão, o Presidente dever-á
fazer uma segunda convocação para uma
hora após, no mínimo, quando deliberará
com qualquer numero de d-elegados.

.Art , 3° - Havendo numero legal, o
Presidente da Assem:bIéa Geral ou seu subs-
tituto doolaTal'á aberta a sessão e dirigirá os
trahathos ele accordo com aS seguintes nor-
mas:

a) Expediente, eomprehendendo : - i'
parte: - leiüuea, discussão e votação da
acta da s-essão anterior :2a parte : - leitura
de toda a correspondencia : 3" parte - apre-
sentação de propostas, pedidos de informa-
ções e pequenas communicações.
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b) - Ordem do Dia, cornpreherídendo :
1" lParte: - Assumptos constantes da

convocação: 2' !parte - interesses geraes
da Confederação Brasileirn. de Desportos.

Art. 410 - As sessões da Assembléa
Geral, !para a primeira convocação, Come-
çarão ás 20 horas, com 15 minutos de tole-
rancia e !para a segunda uma hora após, de
accordo com o ;paragra.p'ho 10 do art , 80 dos
Estatutos e durarão, no máximo, 3 horas,
!podendo, pelo voto da maioria dos delega-
dos 'que hajam assignado o livro de presen-
ça, ser prorogadas por periodos suocessívos,
o !primeiro de 1 hora o os seguintes de
meias horas .

iParagrapho unico - Dez minutos antes
do termino da sessão, o Presidente, inter-
rompendo o orador .q'u'epor ventura estiver
na tribuna, avisará 'que a sessão vae se en-
cerrar. !Nesse momento, qualquer proroga-
ção 'póde ser requeri da, sendo immediata-
mente votada sem interr-upções de qualquer
natureza.

Art , 5° - O uso da palavra depois da
mesma 'ser concedida pelo Presidente. só é
permittido duas vezes sobre cada assurnpto,
excepção feita dos autores de rpropostas ou
de delegados 'qtll'edesejem 'levantar qu estões
de ordem.

\Para;gréljpho unico - 'Nenhuma oração
poderá exceder de quinze minutos e ne-
nhum delegado levantar mais do uma ques-
tão de ordem.
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Art. 60 - Obtida a "palavra", o dele-
gado deverá, no curso do sua oração, diri-
gir-se sempre ao Presidente da Mesa, a
cuías decisões se submetterá tratando-se
aos seus pares com toda a consideração e
mantendo o delbate no terreno elevado que o
decoro da Confederação Brasileira de Des-
portos exige.

§ 10
- Não serão ,permittidos dialogas

e apartes ao orador, 'que só :poderá ser in-
terrompido pelo Presidente da Mesa para
advertencia ou informações.

§ 20
- O delegado que 'perturbar a or-

dem dos trabalhos será advertido pelo pre-:
sidento da Mesa' e, em caso de reincidencia,
<convidado a se retirar do recinto.

§ 3° - A desattenção a este convite ou
qualquer attitude de desacato, por !parte do
delegado ao Presidente da 'Mesa ou a qual-
quer membro da Assem'bléa, importará ua
suspensão temporaria ou definitiva da ses-
são.

§ 4° - Desde que dois membros da N;-
sem'bléa Geral, pelo menos, tenham usado a
palavra, poderá 'Ser nequer'ido o encerra-
mento da discussão desde que a casa, suf-
ficientemente esclarecida, julgar í ncove-
niente de ocioso o pToseguimento dessa
discussão.

Art. 7\0 - Ao 'delegado 'que ocoasíonar
a suspensão da sessão serão applícadas pelo
Presidente da iMesa, as penalidades dos Es-
tatutos, de accordo com o art. 44 destes.
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tArt. 8° - Quando oe trabalhos da As-
sembléa Geral não Ipuc\erem ser terminados
no mesmo dia, poderão ser adiados, a críte-
rio do Presidente da !Mesa, ou por qualquer
proposta de qualquer membro.

Paragrapho uníco - O expediente da
sessão, inclusive leitura, discussão e appro-
vação da acta da sessão anterior, não pode-
ra exceder de uma tiora.

Art.9° - As emendas e substítutívos a
qualquer proposta serão discutidos conjun-
ctamente com a .proJ)osta tendo sobre esta
preferencia, salvo rpedido em contrario a:p-
provado !pela Assembléa.

Art. 10° - Todos os assumotos serão
decididos por maioria de votos presentes.
tendo o Presidente voto de desempate, ex-
ceptuados os casos em que pelos Estatutos
é exi·gido a maior quota de votos.

.Art , 11Q - Quando na reunião da As-
sembléa Geral se proceder 'á eleições, o Pre-
sidente da iMesa convidará dois delegados
para escrutinadores.

Art. 11o - As votações serão sempre
syrnbolicas, salvo para os casos de eleição 'elE'
Presidente e VicePresidente da 'C. B. D.,
membros elo Conselho ele Julgamentos e de
Conselho Fiscal, e nas votações nomtnaes.

'Ar-t . 13° - A IMesa da Assembléa Geral
será corrmletada por dois direotores da
Conf'deraeão, 'que não porlrrão tomar parte
nos debates .
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Paragrapho undco=-Na Ifalta de díre ito
res para completarem a Mesa, o IP,residente
convidará dentro os delegados vresentcs os
necessaríos 'para suosti tuil-os .

Aporovado em Assem'bléa Geral de 30
de Janeiro do 1929.



CONSELHO DE JULGAMENTOS



Confederação Brasileira de Desportos
COtlssiho de Julg~mentos

REGIMENTO INTERNO

Art. 1° - Ü Conselho de Julgarnentoa
da 'Confederação Brasileira do Desportos
compõe-se de dez memlbros, eleitos tr-isn-
nalmente, na forma dos Estatutos desta en-
tidade.

Art. '2° - !Em sua sessão de installa-
ção, que se verificara dentro de oito dias,
decorridos da eleição 'e será presidida ,pelo
rpresidente da C. B. D., .Q Conselho ele Jul-
gamentos elegerá, dentre os seus membros
um Presidente e um ISecretario, cujos man-
datos durarão ,ires annos .

Paragrapho unico -- Os conselh eir-os
que. não comparecerem lá sessão de installa-
ção poderão ser considerados empossados, si
dentro do prazo de 30 dias o fizerem por
escr-ipto .

Art. 3,0 - Essa eleição sefará 'por e3--
orutrnio secreto e por maioria absoluta de
votos.
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Art. 4° - >O Presidente e o Secretario,
assim eleitos, constituem a mesa do Conse-
lho.

§ 1° - Na ausencia eventual ou por li-
cença do presidente, estando presentes con-
selheiros em numero legaâ, ocoupará a pre-
sidencia da sessão o secretario do Conselho
de Jul:gamentosque 'Convidará um dos con-
selherros 'Presentes !para servir de Isecreta-
rio.

§ 2° - !Na falta, accidental ou por li-
cença do 'Secretari o, será este substítu ido, a
convite do rpresidente, por um dos COnse-
lheiros !presentes.

§3o - Na ausencia da mesa, havendo
numero legal, f'uncionará o 'Conselho de .Jul-
gamentos sob a presidencia. do mais velhç
dos conselheir-os ipresentes, secretariado pelo
que 'para tal fôr convidado :pelo presidente
.evenbual ,

§ 4° - No caso de vagar um dos losa-
res ele iPresidente ou de Secretario, a elei-
ção ,para o ;preenchimento ela vaga será feita
para o !peri.odo de fempo necessarro á ter-
m inação .do mandato.

Art . 5° - Corno consequencia do dis-
posto no art. 24 e na alinea G do art . 25
dos Estatutos da ,C. B. D., oompete ao
Conselho de Julgamentos:

a) - eleger- triennalmente, lU forma
acima presor ípta, a sua mesa;

b) - organisar, modif'ioar ou 'reformar
emquaJ.quer tempo o seu regimento in-
terno;
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c) conceder iJi.cença a seus membros, na
forma estabelecidaneste regimento;

Art.6° - Compete ao ipresidente do
Conselho de Julgamentos:

,a) - presidir ás sessões do Conselho de
Julgamentos, dirigindo os trabalhos, como
manda este regimento.

b) - despachar o expediente;
c) - distribuir aos conselheiros os pa-

peis 'q'Ll'elhe coulberem para relatar;
d) - ruhr ícar os livros necessarios ao

funocionamento do Conselho:
e) - ter voto de qualidade, em caso de

empate em qualquer votação.
f) - corresponder-se em nome do Con-

setho com as outras autoridades da C.
B. D.;

g) - conVOlcar as sessões do Conselho,
ord inar ias e extraordinarias;

h) - empossar os membros do Con-
selho;

i) - oommunícar, no 'pra~o de oito
dias, ao .Presidents da Ü. B. D., qualquer
vaga que se ver-ifique no seio do 'Conselho
para que seja providenciada o seu prehen-
ohimento .ele accordo com os Estavu!tos;

j) - apresentar ao 'Conselho na ultima
sessão do anno, um relatorio círcumstancia-
do dos trabalhos executados no armo refe-
rido;

k) - e,X'8Cutar-e fazer executar este 1'e-
,gimento.
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Art. 7° - Compete ao .Secretario do
Conselno de Julgamentos:

a) secretariar as sessões do Conse-
lho;

b) - lavrar ou mandar lavrar as
actas das sessões;

IC) _ ter a seu oar'go a correspondencía
do 'Cons e:lJ:lo;

d) - substituir o 'Presidente nos seus
impedimentos.

Art. 8<>- O Conselho de Julgamentos
reunircse-á :

li) - ordinariamenLe: para cumpr-ir o
disposto nos artigos 2 e 3 deste regimento
e. na primeira sexta-feira de cada mez;

b) - extraordinariamente, quando ipa- -
ra isso convocado ;pelo seu [lresidente.

Ar·t. 9° - Ausente ou impedido o pre-
sidente, e havendo motivo urgente. o secre-.
tario convocará o 'Conselho extraordinaria-
mente, o que, tambam poderá fazer, no im-
pedimento do secretario, o mais velho dos
memlbros,em oxeroícío.

Art. 10° - As [lublicações das convo-
eações, tanto IPlara as sessões ordinar-ías
como extraordinarias, serão feitas pelo se-
cretarío com aant-ecedencia mínima de
tres dias.

Art. 11° - Os conselheiros ,poderão ob-
ter Iícença de dois mezes, no máximo, pe:-
dindo-a ao Conselho por íntermedío do. Pre-
sidente.
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§ 10 - O Conselho em casos excepcio-
naes, poder-á conceder IProrogação da licença
por prazo nunca superior a metade. da
mesma.

§ 2° - Quando a licença Iôr por moti-
vos de molesüa, comprovada !por attestado
medico, o prazo 'Poderá ser até de seis me-
zes, improrogavei s .

_§ 3° - O Conselho não ipoderá conceder
licença a mais de quatro conselheiros ao
mesmo tempo.

§ 4° .- IÜ ,Conselheiro licenciado poderá
sempre que queira, .volta!' ao exerci cio do
cargo, cesistindo da licença ou :parte della ,

Art .. 12° - Oonsídernr-se-á o Conselho
consfiliui do para deliberar, quando presente
maior ia absoluta dos seus membros.

Art. 13° -lSe não houver numero para
a constituição do Conselho lavrar-se-á um
termo, do qual <constarão Os nomes dos que
faltaram.

Art. 14'0 - Constituído o 'Conselho o
presidente declarará aberta a sessão e ob-
servará -a seguinte ordem doe trabalhos :

1" parte : - 'Expediente:
a) - l-eitura, discussão e votação da

acta da sessão anterior;
b) - leitura da correspondencia;
c) - informações e oommunicações ;
2" íparte: - Ordem do dia:
Discussão e votação da matei-ia que nel-

Ia constar ,
Art. 1-5°- IÜ Presidente concederá ípri~

meiro a palavra ao rslator do feito, em dis-
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cussão, que poder-á sustentar o ,parecer, que
ler ao Conselhn, por espaço de 30 minutos, 6

depois aos conselheiros que a sqlicítarem.
uma vez a cada um, sobre o assurnpto em
debate e por egual espaço de tempo.

§ 1° - A.penas o relator ·poderá usar 3
palavra a segunda vez sobre o assumpto,
depois de 'não haver mais oradores sobre (J

mesmo, 'e tambem por tempo nunca superior
a 30 minutos.

§ 2° - Qualquer conselheiro poderá
obter a palavra por 10 minutos imp ror oga-
veis para encaminhar a votação.

Art; 1,60 - Não será . absolutamente
permíttido o uso da pala:vra -para tratar ele
assumptos alheios aos lfi.ns ela IC. B. D.

Art. 17" - O Presidente só 'poderá in-
terromper o orador rpara advertencia e para
informações.

Art. 18° - O 'Conselheiro que pertur-
bar a ordem elos trabalh os será advertido
pelo presidente, com a palavra "ordem", e
no caso ele reincídenoia, IPoderá o IPTflsidente
suspender os trabalh os [lor 1.0 minutos.

Art. 19° - 'I'odo oonselh eiro fa:al.'á
sentado, dír ís índo-se ao 'presidente e a seus
collegas em termos cor-tezes.

Ar,t. 20° - O memJbro do Oonseln o de
Julgamentosque faltar a seis reuniões.con-
seoutivas, ínclusive extraordinar-las, sem
causa [ustif'icadae será considerado 'como
tendo renunciado o mandato.
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Ad. '21K> - IÜ Presidente não tomará em
consideração proposta alguma, que não .es-
teja formulada 'por escr ípta ,

Art. 22° - Recebida a pr-oposta, o Pre-
sidente a sujeitar-á ao Conselho para a ne-
cessaria discusão e votação.

Art . 23° -" - De:pois de encerrada a
discussão de qualquer assumpto, não poderá
ser acceita emenda ou substitutivo sobre a
matér-ia de que elIe tratar, procedendo-se
ímmediatamente a vo-taçãosymbolica ou
nominal, se algum conselheiro o requerer,
com aJ'pprnvação do Conselho.

Art , '24° - O recurso para o Conselho
98 Julgamentos de 'qualquer decisão dos 01'·
gãos da O. B. D., (directoria, conselho te-
chnico ou commissões), só poderá ser in-
terposto depois de 'p'uiblicada a decisão em
nota official e dentro do ,prazo de oito dia?
dessa rpUlblicação, se se tratar de entidade
confederada ou club com séde na Capital
Federal ou nos Estados do Rio de Janeiro.
'São Paulo, Minas Geraes ou Espírito santo.

Quando a decisão impugnada Se referir a
entidade ou rCluib situado nos demais Esta-
dos da União, o ,prazo para a interposição
do recurso será de mais de dez dias além do
Que fór determinado ipara onrígatoriedade
das Ieis da C. B. D., no respectrvo Estado,
contado, sempre esse prazo da data da pu-
blicação da nota officíal de que constar a
decisão recorrida.
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Art , 250 - O reC'U'DSO'Poderá ser diri-
gido ao Presidente do Conselho por inter-
media da respectiva: secretaria.

Art , 26° - Todo o recurso; consulta,
memorial, mensagem ou quaãquer- outro do-
cumento sujeito á deliberação do Conselho
entrado na secretaria, receberá ímmediata-
mente um numero de ordem com a data do
dia da entrada e livro especial para esae
fim designado.

Art. 27° - A distribuição dos papéis
será feita pela ordem de apresentação na
secretaria e aos conselheiros, cleaccordo
com a taibelIa organisada 'pelo Presidente,
obedecendo a ordem alphabetiea ,

Art .28° - O Conselheiro relatar- terá
o IPraz.o maximo de 12 :dias 'para apresentar •
,á Sect-etar ia o seu parecer 1)01' escripto .

a) - o conselheirn relatar receberá os
papais referentes aos processos por inter-
media do secretario e mediante carga em
Iivro apropriado, Ique ficará sob a suarda
deste.

b) - se dentro do prazo de que trata
este artigo, o relatar não apresentar o !pare-
cer sem que :para isto haja causa, justifica-
da o presidente o Conselho de Julgamentos
designará novo relataria, impondo ao desi-
dioso a pena de não relatar nenhum outro
;papol dentro de seis mezes, contados dessa
data.



- 21-

c) - em casos especiaes, com causa
plenamente justificada, será ieoncedído um
novo ,prazo de seis dias.

d) - na hY[lothese de não ser possível
.ao relator dar o seu parecer na prorogação
de que falla a letra anterior, .poderá o Con-
selho, em sessão extraordínaria para isto
especialmente convocada, conceder outro
prazo razoavel, se achar que lha, para isto,
motivos justos e ;procedentes.

Art. 290
- Os documentos de que oa-

recer o relator, assim como a presença de
testemunhas, devem ser solicitadas dirccta-
mente ao presidente da C. B. D.

<.\rL. 301' - 'Nenhum 'Parecer ;poderá
ser julgudo sem que tenha sido apresentado
á secretaria 72 horas antes da reunião, para
que delIe seja tirada copia, 'que será remet-
tida aos senhores conselheiros, juntamente
com a convocação do IConsel'ho.

Art , 310
- Os conselheiros poderão

pedir vista dos processos e terão um 'prazo
máximo de doze dias em coniuncto, para
formularem seu voto ;por escrípto, em se-
parado, não 'Podendo em hvpothesealguma
SOl' concedida vista de rpareceres, mais de
uma vez.

.Parugraoho umico - A vista só poderá.
ser pedida durante -ás sessões do Consel-ho
e será conocdída, mediante carga.



Confederação Brasileira de
Desportos

Al't. 10
- Ao ,seocretario cornpete :

-. a) - redigir e regístrar as Retas das
sessões de AssemlbMa Geral e de Directoria;

b) - cumprir com a máxima brevida-
de as resoluções tomadas em sessão;

c) - ter sob SUa Iguarda o aroh ivo so-
cial, zelando pela sua ;bôa ordem e conser-
va-ção;

d) - confeccionar, para o relatorio
annual a ,parte que soe refere á Secretaria,
sugeitando-a -á apjprovação ,prévia da 'Pr-esi-
dencia:

e) - assigrrar os diplomas e a cor-
respondencia da 'Confederação;

f) - assignar- as convocações e notas
officiaes para serem publica das ;

g) - super intender os serviços, geraes
ela Confederação;

h) - atteneler á toelas as convocações
da Presidencia lPara reuniões na séde da
Confederação ou fóra delIa;



--,....~._-----

- 26-

i) - representar lá Confederação em
qualquer festas e)lU' solennidades.

Art , 2° - .Ao 'Dhesoureíro compete:
a) - apresentar, mensalmente, á Pre-

sidsncia, depois de a:pprovado pelo COnse-
lho Fiscal, o balancete do rnez transaotn ;

b) - apresentar annualmente, depois
de approvado :pelo Conselho Fiscal, um :ba-
lanço geral da Confederação:

c) - apresentar ao Conselho Fiscal,
'quando -este o exigir, todas as <contas, do-
cumentos -e Iivros, ministrando, outrosim,
quaesquer esclarecimentos solicitados;

d) - ter em dia e ele forma clara a
esor íoturação da Confederação confiada a
'seu cargo ;

e) - exígu', para os U)agamentos de
contas, que tenlham o visto e ordem da Pre-
sidencia:

f) - ter sob sua guarda e responsabi-
lidade todos os valores e títulos de qualquer
especie, ,pertencentes lá Confederação;

h) - superintender -e f'iscalisar os ser-
viços das 'portas e bilheterias, nomeando de
accôrclo com -oPresidente, os auxiliares que
necessitar, independente de remuneração;

i) - assignar recibos;
j) - apresentar, mensalmente, á IPre-

sidencía, uma relação ele todos os devedores
e credores da Confederução ;

1;;) - r-egistrar na Junta ,Commel'cial os
1ivrosque a 'Lei exige;
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l) - ter um livro registro de donativos
e outro de trophéos;

m) - attender á todas as convocações
da Presidencia :para reuniões 'na séde da
Confederação;

n) - representar a Confederação em
quaesquer :festas OU solennídades.

Art , 30 - .Ao IProcurador compete :
a) - auxiliar o thesoureiro, sempre

que esse sOI,i'cite, seus serviços;
b) - zelar rpela guarda e conservação

da séde ·e bens da 'Confederação;
c) - ter um livro de carga, no qual

escr ipturará tudo que fôr adquirido pela
'Confederação e outro de consumo, no qual
escr ipturará todo o material consumido ou
alienado, ou que passar á responsabilidade
de outrem;

cl) - auxiliar o thesoureiro na aoquísí-
ção do 'que fôr necessar-io para o serviço 'da
Confederação, 'procurando adquirir na pra-
ça pelos preços mais :baixos;

e) - ter em dia o inventar io de todos
os bens rrioveis da Confederação;

f) - attender a todas as Convocações
da Presidencia' :para reunião na séde da
Confederação oU' fora della ;

g) - auxiliar o thesoureiro nos servi-
ços de portas e bilheterias, :por oecasiãó' das
competições, of'riciaes ou não, promovidas
pela Confederação ;

h) - representar a Confederação em'
quaesquer festas ou solennidades.
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Art. 4° - Ao Directol'de Desportos
'I'errestres 'Compete:

a) - orientar e dir~gir tudo ,qua11to se
relacione com a pratica dos desportos ter-
restcese a sua propaganda;

b) - presidir as reuniões de todas as
commissões ~tf.le!hnicasterrestres:

c) - informar sobre todas as questões
relativas á Ipraüca de todos os desportos ter-
,restres;

d) - formar, com a respeotiva com-
missão teehníca, a representação da Confe-
deração, no Brasil ou no Extrangeiro, para
a approvação da .Presídencia:

e) - organizar, com a respectiva com-
missão technica os projectos dos regula.
mentes dos campeonatos uacionaes do res-
pecbivo desporto, 'pata serem approvados
ipela Presidencia;

f) - auxiliar e dir-igir, de accordo com
a Presidencia, a realização dos campeonatos
terrestres e de 'q\Ll'ae8'queroutras competi-
ções, off'io iaes ou não, 'que por acaSo a Con-
federação venha a organizar;'

fJ) - trazer ip ara a aprovação da Pre-
sidencía os nomes de juizes para provas
off'icíaes ou não, designados na respectiva
commissão techn ica ;

h) - formar e treinar, eonjunctamen-
te com a commissão teohníca os quadros
para Os encontros amistosos interestadoaes
que a 'Confederação organizar;

'.
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i) - organizar e ter sempre em dia o
arch ívo desportivo de todos os deeportos
terrestres, nacionaes e estrangeiros.;

j) - organizar as estatísticas e Synopse
relativos á assumptos technicos dos despor-
tos terrestres, assim como a Iparte do relato-
rio annual, referente a esses assumptos:

k) - iPro.pôr á Presidencin as medidas
de caracter administrativos que julgar ne-
cessarias;

Z) - attender 'á todas as convooações
da Presídencia rpara reumao na séde da
Confederação ou 'fóra del la ;

m) - representar a Confederação em
todasas f.estas O'U' solennidades terrestres.

Art. 5° - Ao Director ele Desportos
Aquaticos compete:

a) - orientar e dirigir tudo quanto se
relacione com a pratica dos desportos aqua-
tíoos e a sua ipropaganda;

b) presielir as reuniões de todas as
commissões teohnicas aquaticas ;

c) - inícrrnareobre todas as questões
relativas á ipratica de iodos os desportos
aquaticos ;

d) - formar, com a respectiva com-
missão techníca a relP-resentação da conte-
deração, no Brasil ou no Estrangeiro, para
a approvação da Presídenoia;

e) - organizar, com a reslpectiva corri-
missão tsohnioa, os projectos elos regula-
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